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1. Objeto da Contratação Direta

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE DEFESA ANTIAÉREA DO EXÉRCITO

(COMANDO GENERAL SAMUEL TEIXEIRA PRIMO)

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 247/2024

(Processo Administrativo n.° 642650031482024-53)

 

 Comando de Defesa Antiaérea do Exército Seção deTorna-se público que o(a) por meio da 
Aquisições, Licitações e Contratos menor, realizará Dispensa Eletrônica com critério de julgamento 
preço, art. 75  inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da na hipótese do ,
Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021 e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: 03/07/2024

 08:00 às 14:00Horário da Fase de Lances:

https://www.gov.br/compras/pt-brLink: 

Critério de Julgamento: menor preço

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
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contratação, 1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
por dispensa de licitação, de aquisição de materiais de permanente , conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. Registro de preços

2. REGISTRO DE PREÇOS

3. Participação na dispensa eletrônica

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.
49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

3.1.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

3.1.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
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a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

f.  

3.1.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados;
2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau;
5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

, concorrendo entre si;dezembro de 1976
6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

3.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

3.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

3.3.5. sociedades cooperativas.

3.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º
14.133, de 2021.

4. Ingresso na Dispensa Eletrônica

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de
sua proposta inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 
ofertados, vinculam a Contratada.
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4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

4.4.1.A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias  a contar da data de,
sua apresentação.

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como
firmes e verdadeiras;

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.



UASG 160293 Aviso de Contratação 28/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aviso de Dispensa de Licitação - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

5 de 13

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance
final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

4.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

4.12.2. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da
seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

4.12.3. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

1. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame 
e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão 
ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

5. Fase de lances

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00
(um) reais.

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

5.5.. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.6.. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.
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5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

6. Julgamento e aceitação das propostas

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas.

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor
preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao
estipulado pela Administração.

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por
 respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após ameio do sistema,

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou
abaixo do desconto definido para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

6.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar
planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os
valores adequados à proposta vencedora.

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes
deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo
de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.4.1. SICAF; 

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
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6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.6.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver vícios insanáveis;

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:

6.9.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor
comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.
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6.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. Habilitação

7.1.. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da
 constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor maisLei nº 14.133, de 2021,

bem classificado na fase de lances.

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão
(ões) válida(s).

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de
60 (sessenta) minutos sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

7.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
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7.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação
do fornecedor nos remanescentes.

7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.

7.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação

7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

8. Ata de registro de preços

8. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9. Formação do cadastro de reserva

9. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10. Contratação

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato aceitar instrumento equivalente, conforme oOU 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no
prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso
ao sistema de processo eletrônico.

10.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:
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10.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137
a 139 da mesma Lei.

10.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

11. Infrações e sanções administrativas

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

11.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6. celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7.   ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem
motivo justificado;

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

 11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

 11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
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a.  

b.  

c.  

d.  

1. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;
2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12;
3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 11.1.2  a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;
4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º).

11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 5 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no ecaput 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

11.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.11. as peculiaridades do caso concreto;

11.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

11.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).

11.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
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Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.17.   O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161)

11.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso.

12. Das disposições gerais

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

12.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data;

12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

12.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

12.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

12.2. As providências dos subitens 12.1.1  e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.
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12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo de contratação.

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.12.1 ANEXO I –  Termo de Referência

12.12.1 ANEXO II –  Modelo de proposta comercial e planilha de custos

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

CARLOS BRAGA DURANS
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE DEFESA ANNAÉREA DO EXÉRCITO
(COMANDO GENERAL SAMUEL TEIXEIRA PRIMO)

ANEXO II . TERMO DE REFERÊNCIA

(Processo Administrativo n' 642ó5.0031 48 /2024- 531

í. coNDrçÔEs GERATS DA CONTRATAçÃO

1.í. Aquisição de microfone sem Íiô dê lapela duplo wireless 2 trânsmissores e 2 microfones ,

pêdestâl pârâ microfonê ccm cachimbo, cabo P10 X Pl0 nos termos da tabelâ abâixo, conforme

condições e exigências estabelecidas nêste instrumento.

1.2. O objêto desta contrâtação náo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no

10.818, de 27 de setembro de 202'1.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de i06 meses), contados da assinatura do Termo de
Contrâto ou instrumento equivalente (Notâ de Empênho/CaÍta Contrato/Autorizaçâo), na forma
do artigo 105 da Lei n" 14.13312021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A Fundamêntação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizãda em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminâres, apêndice deste Têrmo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contralâções Anual 2024, conforme
detalhamento a seguir:

l) lD PcA no PNCP: 00394452000103-0 -A0A21612Q24

Página 1 I 1§

ITEM ESPECIFICAçÃO CATMA

T

UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

0í

MICROFONE SEM
FIO DE LAPELA

DUPLO WIRELLES
2

TRANSMISSORES
coM 2

MICROFONES

611519 UND 01 R$1399,50

02 CABO P10 x P10 485478 UND 04 R$41,31 R$165,24

03 614775 UND 03 R$63,14 R$189,42

w

R$ 1399,50

PEDESTAL RETO
PARA MICROFONE
COM CACHIMBO



3. DESCRTçÃO DA SOLUçÂO COMO UM TODO CONSTDERADO O C|CLO DE V|DA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A solução para a contratação que se pretende se realizar é a Dispensa Eletrônica, !âiâ
aquisiÇâô, sistema de microfone sem flo de lapela duplo, cabo P10 X P10 , pedestal para

microfone com cachimbo, destina-se a atendêr às nêcêssidades de material do Cmdo DAAe Ex
por meio de Dispensa de Licitação pelo Sistema de Dispensa Eletrônica, prevista na lnslrução
Normativa no67-SEGES/ME, de 8 de julho de 2021, considerando que no momento não há
procêsso licitatório, próprio deste Grande Comando, vigente para a compra em questão.

3.2. Dessa formâ, a fim de tornar o processo licitatório eficiente, os bens serão adquiridos por

menor preço, correspondendo às êspeciÍicações do objeto descritas no item 1.1 deste Termo de

Referência, ao pâsso que foi realizado o levantamento reâl das necessidades, para que atendam

às demandas do órgáo.

4. REOUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

4.í Sustêntabilidade:

4.í. Além dos critérios de sustentabilidade êventuâlmente inseridos na descrição do objeto,

dêvem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional dê Contrâtaçôes

Sustentáveis:

4.1.'l a) só será admitida a oferta de microíone dê lapela, pedesiãl parã

&:crr;íone coor cachimbô, cêbo p10 X p10 que cumpra os critérios de

segurança, compatibilidade eletromagnética e eficiência energética, pÍevistos

nâ Portaria n" 170, de 2012 do lNl\,lETRO.

b) Só sêrá âdmitida a oferta de bêns de informática e/ou automação que

não contenham substâncias perigosas em concentração acima da

recomendada na diretiva RoHS (Restriction oÍ Certain Hazardous

Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr

(Vl», clrdmio (Cd), biÍenil polibromados (PBBs), éteres diÍenil.

4.2 DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE

4.2.1 Em câso de fornecedor, rêvendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade

êmitida pelo fabricante, que assegure â execuçáo do contÍato.

4.3 SUBCONTRATAÇÃO

4.3.1 Náo é admitida a subcontralação do objeto mntratual.

4.3.2 Caso a contratada possuir filiais, colaboradores ou rêpresentantes, fora da sede local, será

exigida no momento da habilitaçáo, os documentos que comprovem os vÍnculos e as estatuto da

Página 2 | '13

ll) Data de publicação no PNCP: 20i05/2023;

lll) ld do item no PcA: 307;

lV) classê/Grupo: 5965;

V) ldentificadordaFuturaContratação:160293-90036/2023

\

)



responsabilidades contratuais ê legais, quais sejam: contrato social, ato constilutivo ou pessoa
jurídica, procuração outoÍgando poderes credenciado (por instrumento público ou particular e
documento de identiÍlcaçáo do credênciado - pessoa ÍÍsica (RG, carteira de habilitaÉo), que

será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente

4.4 GARÂNTIA DA CONTRATAçÃO

4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.133. de 2021 , pelas râzões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

5. CONDIçôES DE ENTREGA

5.1 O prazo de entrega dos bens é de 5 {cinco) dias úteis, contados a paÍtir do dia do
recebimento do empenho. em remessa única.

5.2. Câso náo seja possível â entrega na datâ assinalada, a empresa deverá comunicar âs
razões respectivas com pelo menos 3 dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo sêja analisado, ressalvadas situêções de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Marechal Emílio Mallet, n' í 000,
Jardim cuaiúba, Guarujá-SP, CEPj 11421-080. Fone: (13) 3354-1707, diÍetâmente ao
Almoxarifâdo de 2â a 5â feiía das 08h às '11:30h e das 13:30h às l6:30h ou às 6a feiras das 08h

às 1'l h30.

5,4. Os itêns para aquisição são t\,,licroÍone senl Íio de lapelã duplo wireless 2 tEnsmissores
com 2 microfones.pedesta, para microfone com cachimbo ê cabo P10 X P10 .

6. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

6.1. O prazo de garantia é aquele êstabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de í990
(Código de Defesa do Consumidor).

6.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fomecidos em perfeitas

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

6.3. A garantia abrange a realização da manutênÉo corretiva dos bens pelo próprio Contratâdo,
ou, sê foÍ o caso, por meio de assistência técnica autorizadâ, de acordo com as normas lécnicas
esPêcÍÍicas.

6.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinadâ a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a rcalizaçáo de âjustes, reparos e
coneçôes necessárias.

6.5. As peças quê aprêsentarem vício ou defeito no período de vigência dâ gârântia deverão sêr
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que aprêsentêm padrões de
qualidâde e dêsempênho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do
equipamento.

6.6. Uma vez notiÍicâdo, o Contratado rcalizaíá a reparação ou substituiÉo dos bens que

aprêsentârem vÍcio ou defêito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, conlados a partir da dala de
retirada do equipamenlo das dependências da Administração pelo Conlraiado ou pêlâ

assistência técnica âutorizada.

6.7 O p'azo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá sêr pronogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitaçáo escrita e justificada do Contratado, acêita pelo

Contratante.
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6.8 Na hipótese do subitem acima, o Contrâtado deverá disponibilizar êquipamento equivalente,
de especiÍicação igual ou superior âo anteriormente fornecido, para utilizâçáo em caráteÍ
provisório pelo Contrâtante, de modo a gaíantir a continuidade dos trabalhos âdministrativos
durante a execução dos reparos.

6.9 Decorrido o ptazo paq rêparos e substituições sem o alendimento da solicitação do
Contratantê ou a apresentaÉo de justiÍicativas pelo Contratado, Íjca o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os rêpaÍos, ajustes ou a substituição do bem ou de
sêus componentes, bem como a exigir do Contralado o reembolso pelos custos respêctivos, sem
que tal fato acarrete a perda dâ garantia dos equipamentos.

6.'10 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.

6.11 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicâção de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condiçôes, mêsmo depois de expiradâ a vigência
contratual.

7. MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado Íielmenle pelas parles, de acordo mm as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de parâlisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstânciâs mêdiante simples apostila.

7.3. As comunicâções entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser rêalizâdas por escrito
sempre que o âto exigir tal formalidade, âdmitindo-se o uso dê mensagem eletrônica para esse
ftm.

7.4. O ótgáo ou ênlidade poderá convocar representante da empresa parâ adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de Íiscalizaçáo, que conterá informações âcerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de liscalização, das estrâtégias para êxecução do objeto, do plano complementar
de execução dâ contratada, quando houver, do método de aÍerição dos rêsultados e das
sançôes apliéveis, dentre outros.

8. FISCALTZAçÃO

8.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei no '14.133. de 202'1. art. 117. caput).

9. FTSCALTZAçÃO TÉCNTCA

9.'l O Íiscal técnico do contrato acompanhará a execuÉo do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabêlêcidas no contrato, de modo a assêgurâr os melhores
resullados pâra a Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, atl.22,Vl):

9.'1.1 O liscal técnico do c,ontrato anotará no histórico de gerenciamenlo do contrato
todas âs ocorrências relacionadas à execuçáo do contrato, com a descriçao do que for
necessário paÍa a .egulai,zaçao das faltas ou dos defeitos observados Lei n' 14.1

de 2021. art. 117. §1",eDecreton" 11.246. de 2022. a .22.ll\
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competência, para que adote as mêdidas nêcessárias e saneadoras, se for o caso
Decreto no 11.246 de

9.1.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o Íisc€l técnico do contrato comunicârá o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decrêto no 11.246. de 2022. art. 22. V).

9.1.5 O fiscal técnico do contÍato comunicará ao gestor do contrãto, êm tempo hábil, o
término do côniÍato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçáo tempêstiva ou à
proÍrogâção contratual (Oecreto no 11 .246. de 2022. aú. 22. Vll\.

í0. GESTOR DO CONTRATO

10.1 O gestor do contrato coordena a alualizaej,o do processo dê acompanhamento ê

Íiscalização do contrato contendo todos os registros Íormais da execuÉo no hislóíco de
gerenciamento do contrato, a exêmplo da ordem de serviço, do registro de ocorÍências, das

âlteraçóes e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à vêrificação da

necessidade de adequações do contrâto pâra fins de atendimento da Íinalidadê da

administração. (Decreto no 11.246, de 2022, at1.21,lV\.

10.2 O gestor do contrato acompanhará os rêgistros Íêalizados pelos Íiscais do contrato, de

todas as ocoÍrências relacionadas à execuçáo do contrato e as medidas âdotadas, iníormando,

se Íor o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassârem a sua competência. (Decreto no

11.246, de 2022, at1. 21 , ll\.

10.3 O gestor do contrato âcompanhará a manutenção das condições de habilitaçáo da

contratâda, para Íins dê empenho de despesa e pagamento, e anotârá os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, lll).

'10.4. O gestor do contrato emitirá documento @mprobatório da avâliâçâo realizada pelos

Íiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaÉes assumidas pelo

contratado, mm menÉo ao sêu desempenho na execuçáo contratual, baseado nos

indicadores objetivamente delinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

constar do cádãstÍo de atesto de cumprimento de obÍigâçôês. (Decreto no '11.246, de 2022, aÍl.
21, VIr).

10.5 O geslor do contrato tomârá providências para â formalizaÉo de processo administratiyo

de responsabilizaÇão para frns de aplicaçáo dê sanções, â ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo aqente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o câso. (Decreto n' 11.246, de 2022, an.21,X).

10.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatóÍio fnal mm informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decrêto no 11.246. de 2022' art.21'
vt).

10.7 O geslor do contrato devêrá enviar a documentação pe inente ao setor de contratos para

a formalizaÉo dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

Íiscalizaçáo e gestão nos termos do contrato.

,I.I . RECEBIMENTO

't1.1.Os bens serão recebidos provisoriâmenie, de forma sumária, no ato dâ entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsávêl pelo
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acompanhamento e fiscalização do contrato, para efêito de posterior veíficação de sua
conformidade com as especificaçóes mnstantes no Termo de Referência e na proposta.

l'í.2.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parle, inclusive antês do recebimento
provisório, quando êm desacordo com as especiÍicaçóes conslantes no Íermo de Referência e
na proposla, devendo ser substituídos no prazo de 5 {cinco) dias, a contar da notificação da
contrâtada, às suas custas, sem prejuízo da aplicâção das penalidâdês.

11.3.O recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 1 (uÍn) dia útil, a conlar do rêcêbimento da
nota Íiscal ou instrumento de côbrança equivalente pela Administração, após a vêriíic€ção da
qualidade e quantidade do materiale mnsequênte ac€itaçáo mediante teÍmo detálhado.

11.4.PaÂ as contrataçóes decorrêntes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso ll do art.75 dê Lei no 14.133. de 202'1, o prazo máximo para o recebimento
deÍinitivo será de âté 1 (um) diâ útil.

í1.5.O prazo para recebimênto definitivo podeÍá ser excepcionâlmente prorrogado, de forma
justiÍlcada, por igual período, quando houver necessidade de diligênciãs para a aferição do
atendimenlo das exigências contratuais.

11.6.No caso de controvérsia sobrê a êxêcuÉo dô objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deveÉ ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133. de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pêrtine à parcela incontroversa da execuÉo do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

1'1.7.0 pÍazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na exêcuçáo do obieto ou de
saneamênto da nota Íiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veriÍicadas pela
Administração durantê a análisê prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

11.8-0 recebimento provisório ou deínitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela sêgurança dos bens nem a responsabilidade ético-prorissional pela perfêita execução do
contrato.

í2. LTOUTDAçÃO

12.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrançâ equivalente, correrá o prazo de dez
dias útêis para Ílns de liquidaÉo, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 70, §3o da lnstrucão Normativa SEGES/ME no 7712022.

12.1.1 O pâzo de que trata o item anterior será reduzido à meiade, mantendo.se a
possibilidade de pÍonogaÉo, no cêso de contrataçóes deconentes de dêspesas cujos
vâlores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133. de
2021.

12.2 Pa.a Íins de liquidação, o setor compelente deyerá veriÍicar se a nola fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

â. o prazo de validade;
b. data da emissão;
c. dados do crntÍato e do órgão contratante;
d. pêríodo respectivo de êxêcução do contrâto;
ê. o valor a pagar; e
f. eventual destaque do valor de retençóes tributárias cabíveis.

12.3. Havendo erro na apresentaçáo da nota tiscal ou instrumenlo de cobrançâ equivalênte, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contrâtado

\
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providencie as medidâs sâneâdoras, reiniciando-se o prâzo âpós â comprovaçáo da
regularização da situaÉo, sem ônus âo cont€lante;

12.4. A nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá sêr obrigatoriamentê
âcompanhado da comprovação da regularidade Ílscal, constatada poÍ meio dê consulta orJine
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oflciais ou à documentação mencionadâ no

12.5 A AdministraÉo deverá realizar consulta ao SICAF para: â) veriÍlcar a manutenção das

condições de habilitaçáo exigidas; b) identificar possÍvel razáo que impeça a contratâção no

âmbito do órgão ou entidâde, tais como a proibição de contratar com a Administraçâo ou com o

PodeÍ Públim, bem como ocrnências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMAÍ|VA N'3, DE

26 DE ABRIL DE 2018).

12.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratâdo, será
providenciada sua notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizê

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prâzo poderá ser proÍTogado uma

vez, por igual período, a critéíio do contratante.

12.7 Não havendo regularização ou sendo a deíesa considerada improcedente, o conlratante

dêverá comunicar aos órgãos rêsponsáveis pêla Íiscalizaçáo dâ rêgulâridade Íiscal quânto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efêtuado, para

que sejâm acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

'12.8. Persistindo a irregularidadê, o contratante deverá adotar as mêdidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defêsa.

12.9 Havendo a eíetiva execução do objetô, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pêlâ rescisão do contrato, caso o contrâtado não regularizê sua situaçáo junto ao

SICAF.

í3. PRAZO DE PAGAMENTO

'13.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da h§[u§liqNlgIInaUla]SEGEgME
io 77. de 2022.

13.2 No c€so de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamenle entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçáo,

mediante aplicaçáo do índice IPCA de coÍeção monêtária.

í4. FORMA OE PAGAMENTO

14.1 O pagamento será rêalizâdo por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

'14.2 Será considerada data do pâgamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáía
para pagamento.

14.3 Quando do pagamenlo, será efetuada a retenÉo tributária prêvista na legislaçáo aplicável.

14.3.1 lndependentemente do percentualde lributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quãndo da rcalizaçáo do pagamento, os percentuais

estabelecidos nâ legislação vigente.

14.4 O contralado regularmente optante pêlo Simples Nacional, nos termos da Lqi
Complemêntar no 123. de 2006, nâo sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e

contÍibuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à

âí ÂÂ .lâ I êi no 14 1a3, dê 2i)1
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apresentação de comprovaÉo, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento
tributário íavoÍecido previsto na refêrida Lei Complêmentâr.

í5. CESSÃO DE CRÉDrrO

15.1 É admitida a cêssáo fiduciária de direitos creditícios com instituiçáo financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na lnst.ucão Normâtivâ SEGES/ME n" 53. dê 8 de
Julho de 2020. conforme as reoras deste Dresenlê tóDico

15.1.'l As cessões de crédito náo abrangidas pela lnstrução Normativa SEGES/ME n"
53, de 8 de julho de 2020, dependerão de prévia aprovaçáo do contratante.

15.2 A eficácia da cêssão de ffédito não abrangida pela lnstrução Normativa SEGES/ME no 53,
de 8 de julho de 2020, êm relação à Administração, está condicionada à celebraÇão de termo
aditivo ao contrato administrativo.

15.3 Sem pÍejuízo do regular âtendimento da obrigação contratual de cumpímento de todas as
condiçôes de habilitaÉo por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de
cessão de crédito ê â rcalização dos pagamentos respectivos lambém se condicionam à
rêgulaÍidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certifcáÉo de que o cessionário
não se encontra impêdido de licitar e contratar com o Poder Público, conÍorme a legislaçáo em
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos Íiscais ou creditícios, direta ou indiretam€nte,
conforme olrt. 12 da Lei no 8.429. de 'í992, nos lermos do Parecer JL-01. de 18 de maio de
2020.

15.4 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria dêstinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exoóitantes ao dirêito comum
apliúveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contÍatos administrativos,
incluindo a possibilidade de pâgamento em conta vinculada ou de pagamênto pêla efetiva
comprovaÇão do fato gerador, quândo for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATTVA N" 53, DE I DE JULHO DE 2O2O e Anexos)

15.5 A cêssão de crédito náo alelaÍá a execuçáo do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

16. FORMA DE FORNECIMENTO

O fomecimênto do objeto será integral

'r 7. EXrGÊr{CrAS DE HABTLTTAÇÂO

17.'l PÍeviamente à celebração do contrato, a Administraçáo veriÍicará o eventual
descumprimento das condiçóes para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www. portaldatranspãrência.govbr/ceis);
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c) Cadastro Nacional dê Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Gerâl da União
(htips:/ 

^/ww.oortaltrânsparencia.oov 
br/sancoes/cneo)

17.2 A consulia aos cadastros seÍé realizada em nome da empresâ interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre âs sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibiÉo de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual sêja sócio
majoritário.

17.3caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
lmpeditivâs lndiretâs, o gêstor diligenciará para veriÍicaÍ se houve Íraude por parte das empresãs

apontadas no Relatóíio de Oconências lmpêditivas lndiretas.

17.4 A tentativa de burla será verificâda por meio dos vÍnculos societários, linhas de

fomecimenlo similares, dentre outros.

'17.5. O interessado será convocado pârâ manifestação previamente a uma eventual negativa de

contrataÉo.

17.6. Caso atendidas as condições para contrataçâô, â habilitação do inteíêssado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

17.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentaçáo constante do SICAF,

ou encaminhar, quando solicitado pela AdministraÉo, a respectiva documentação atuâlizada.

17.8 Não seráo aceitos documentos de habilitação com indicaÉo de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aquelês legalmentê permitidos.

17.9 Se o interessâdo for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome dâ matriz, e se

o fornecedor for a Íilial, todos os documentos deverão estar em nomê da Íilial, exceto para

atêstados de capacidede técnica, caso êxigidos, e no caso daqueles documêntos que, pela

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome dâ matriz

17.10 S€ráo aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filiâl com diferenças de números

de documentos pêrtinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuiçóes.

17.11 Pa. fins dê habilitação, devêrá o interessado comprovar os seguintês requisitos' que

serão exigidos conforme sua natureza juridica:

í8. HABTL|TAçÃO JURIDTCA

í8.í Pessoâ fÍslca: édula de idêntidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tênha validade para Íins de identiícaÉo em todo o tênitórjo nacional;

í8.2 Emprêsárlo individual: inscração no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sedê;

16.3 Microemprôêndêdor lndividual - MEI: Certificado da Condição de MicroempreendedoÍ

lndividual - CCMEI, cuja aceitação Íicará condicionada à vêriÍicação dâ autenticidade no sÍtio

httos:/ rvww.oovbr/emDresas-e-neoocios/ot-br/emoreendedor;

í8.4 sociêdadê empresária, sociêdade limitada unipessoal - sLU ou sociedado

identificada como empreaa indlvidual de responsabilldade llmitada - EIRELI: inscrição do

ato eonstitutivo, estatuto ou contrato sociâl no Registro Público de Empresas Mêrcantis' a cargo

da Junta Comercial da respêctiva sede, acompanhada de documento compÍobatório de seus

administradorês;

18.5 Sociedade êmpresária êstrangeira: porlaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário OÍiciâl da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
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se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual sêrá considerada como sua
sede, conÍorme lnstrução Normativa DREI/ME n.'77. de 18 de maÍco de 2020.

í8.6 Sociêdade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civilde Pessoas Juridic€s do
locâl de sua sede, acompanhada de documento comprobatório dê seus administrâdores;

'18.7 Fi,ial, sucursâl ou agência de sociedade simplês ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamentê,
no Rêgistro Civil das Pessoâs Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

18.8 Sociedade cooperativa: ata de fundaÉo e estatulo social, com a aia da assembleia que o
aplovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoâs
Jurídicas da respêctiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764. de 16 de
dezembro '1971 .

í8.9 Agricultor familiar: Declaração de Aplidão ao Pronaf - DAp ou DAp-p válida, ou, âindâ,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do 4o6 Decrêtô no í 0 880 dê 2.1 dêzêmbro dê
2t421.

í8.10 Produtor RuÍal: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove a
quâliÍicação como produtoÍ rural pessoa física, nos termos da lnstrucão No RFB n. S71.
de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

18.11 Os documentos apresentados deverão eslar âcompanhados de todâs as alterações ou dâ
consolidação rêspectiva.

í9. HABILITAçÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

19.1 Prova de inscdção no Cadastro Nacionaldê Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

19.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pelâ
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referênte a todos os créditos tributários
Íederais e à Dívida Ativa da União (OAU) por elas administrados, inclusive aqueles rêlativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 20j4, do
Secretério da Receita Fêderaldo Brasil e da procuradora-Geral dâ Fazendâ Nacional.

19.3 Prova de regularidade com o Fundo dê Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

19.4 declaraÉo de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de l6 anos, salvo menor, a padir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7", )O«lll, da Constituição;

19.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva c-m efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A
da Consolidação das Leis do Trabâlho, aprovada peto Decreto-Lei no S.4S2, de 10 de maio de
'1943;

19.6 Prova de inscriÉo no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicÍlio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

19.7 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fomecedor,
relativa à atividãde êm cujo exercício contrata ou concorre:

19.8 Caso o fomecêdor seja considerâdo isento dos tributos Estâdual/Distrital relacionados ao
objeto contratual, devêÍá comprovar tal condiÉo mediante a aprêsentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

\
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19,9 O fornecedor ênquadrâdo como microempreendedor individual que pretênda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscriÉo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

20. QUALIFTCAçÃO ECONôMtCO-FTNANCETRA

20.1 Certidão negativâ de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicÍlio ou sede do
interessado, caso se tíate de pessoa ÍÍsica, desde que admitida a sua contratação (art.5o. inciso

ll. alinea "c". da lnstrucáo Normativa Seoes/ME no 116. de 2021), ou de sociedade simples;

20.2 Cenidáo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do Íomecedor - Lei nÔ

14.133. de 2021. art.69. caput. inciso ll);

20.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos êxeícícios sociais, comprovândo;

a. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corentê (LC), e Solvência Gêrâl (SG)

superiorês a 1 (um);
b. As emprêsâs criadas no exercício financeiro da contÍatação direta deverão atender

a todas as exigências da habiliiação ê poderão substituiÍ os dêmonstralivos

contábeis pêlo balanço dê abertura.
c. Os documentos referidos acima limitar-s+'âo ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituÍda há menos de 2 (dois) anos;

d. Os documentos rêferidos acima deverão ser exigidos com base no limite deÍinido
pela Receita Fedêral do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital -

ECD ao Sped.

20.4 Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a I (um) êm qualquer dos

índices de Liquidez Gêral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sêrá êxigido para

fins de habilitação patrimônio lÍquido mínimo de 5% do valor totâl êstimado da contratâÉo.

20.5 As empresas cÍiadas no exercício Ílnancêiro da mntrataÉo direta deverão atênder a todas

as exigências da hâbilitaçâo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura. (Lei no 14.'133, de 2021, art.65, §1o).

20.6 O atendimento dos índices econômims previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinâda por profissional hâbilitado da área contábil, apresentâda pêlo fomecedor.

21. QUALTFTCAçÃO TÉCNTCA

21.1 OeclaÍaÉo dê que o interêssado tomou conhecimento dê todas as informaçôês e das

mndições locais para o cumprimento das obrigaÇóes objêto da contrataÉo;

21.2 A declaruÉo acima podêrá ser substituída por declaraÉo formal assinada pelo

responsável técnico do interessado âcerca do conhecimento pleno das condições ê

peculiaridades da contÍataÉo.

21.3 Sociedades empresáÍias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no

momento da assinatura do contrato, da solicitaÉo de registrô pêrantê a entidâde proÍissional

competente no Brasil.

21.4 ComprovaÉo de aptidáo para o fomecimento de bêns similares de complexidade

tecnológica e opêracional equivalênte ou superior com o objeto desta contrataçâo, ou com o item

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas juridicas de direito
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profssional competente, quando

for o caso.

a. SeÍá admitida, para fins de comprovação de quanlitativo mínimo, a apresentação e

o somatório de diferentes âtestados executâdos de forma concomitante.
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b. Os atestados de capacidadê técnica poderão ser apresentados em nomê da matriz
ou da filial do fomecedor.

c. O fornecedor disponibilizará todas as informaçóes necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestâdos, apresentando, quando solicitâdo pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contrataçáo, endeÍego atual da mntratante e
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

21.5 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a sêguinte documentação
complementar:

a. A íelação dos cooperados que atendem aos requjsitos técnicos êxigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com âs rêspectivas atas dê inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativâ,
respeitado o disposto nos ârts. 40. inciso XI. 2'1. inciso I e 42. §§2o a 60 da Lêi n.
5.764. de 1971i

b. A declaração de regularidade de situaÉo do contribuinte individual - DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

c. A comprovaçâo do capital social proporcional ao número de cooperâdos
nêcessários à execuçáo contratual;

d. O registro previsto na Lei n.5.764. de '1971. aíl. 107:
ê. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executâ!'ão o contrato; e
f. Os seguintes documentos para a comprovaçáo da regularidade juíídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o
aprovou; c) Íegimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia; d) editais de convocação das três últimas âssembleiâs gerais
extraordinárias: e) três registros de presença dos cooperados que exêcutarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionaisi e 0 ata da sessão que
os cooperâdos autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contrâtação direta;

22. ESTIITATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÂO

O custo eslimado total da contrataçáo é de R$1754,16 (MlL SÊTECENTOS E C|NQUENTA E
QUATRO E DEZESSEIS CÊNTAVOS ), crnforme custos unitários apostos na pesquisa de preço.

23. AOEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA

As dêspesas deconentes da presente mntratação corrêrão à conta de recursos especíllcrs
mnsignãdos no OÍçamento Geral da União.

A contrãtaÉo será atendida pela seguinte dotaçáo:

r)

)
It)
lv)
v)

Gest io/Unidade: ['í 60539]:
Fonte dê Recursos: [100Í]000001;
Programa de Trabalho: [232021];
Elemento de Despesa: [/t49052]:
Plano lntêmo: IFAOPPREMIAI]:

Município do Guarujá - Se _ de de 2024

^
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